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    INTRODUÇÃO




    A pesquisa denota como centro de sua referência, de contexto de importância, o que se entende como tratamento jurídico para se fixar o exercício de controle, tendo em vista a implantação e demais fases pelas quais se instala um projeto ou obra de rejeitos radioativos na órbita do poder municipal, aqui entendido como gênero e utilizando o exemplo de Goiânia.




    Não se deixa de lado que, nesta introspecção para se avaliar a importância, é de primeira reflexão, aqui, o modelo que se entende por rejeito, suas definições e como ele deve servir aos interesses do bem-estar dos munícipes.




    Saber o que é rejeito ou rejeitos e como contribuem os sistemas de direito, tanto no aspecto internacional – como a convenção acerca do rejeito e as declarações nesse sentido, tal como a Agenda 21, da ECO – quanto no âmbito nacional, como a Lei Federal sobre responsabilidade da União e da CNEN (Lei 6.453/77), bem como se averiguar em que a administração, pela colocação de regimes de licitação apropriados, pode ajudar nesse contexto.




    Os rejeitos (em sua pureza radioativa) devem evitar o contágio ou mesmo a perda ou contaminação por transmissão para demais seres humanos e para o bem ambiental do solo, onde o contato é parte indissociável, pelo menos no que se refere ao acúmulo de lixo ou material que venha de rejeito radioativo.




    O dever de combater a poluição não é tarefa somente alicerçada para os poderes públicos, não apenas às pessoas políticas, mas também às entidades especializadas, como o Ministério Público e as instituições privadas, por exemplo, de associação de vítimas ou até mesmo entidades de suporte – como as entidades de pesquisa para se avaliar o nível de dificuldade do tratamento de resíduos radioativos –, para, então, exigirem-se as medidas e manter-se a dignidade socioambiental funcionando de modo a conferir a segurança e a ordem social existentes para este ou aquele município que se defronta com essa atividade de risco.




    A importância do tema não se passa só conforme os textos da Constituição, os quais se revelam imperativos, sem dúvidas, como ao tratar do monopólio das atividades e da exploração das instalações nucleares, assim como em relação ao exercício de atividades nucleares de qualquer natureza, dentre as quais, aquelas que ficam sob exploração não da energia em si, mas de um módulo dela para aplicações na saúde humana, por meio de permissão para tal atividade, como ocorreu em Goiânia. Tudo isso está explicitado nos dispositivos de competências material e legislativa privativa, que são realizadas pela União. Essa pessoa política é a entidade pública mais importante com relação a outros entes que compõem o âmbito do sistema federativo, sendo que, no caso brasileiro, foi adotado um modelo mais centralista, não necessariamente unitário (melhor descentralizado em relação aos meios postos pelo sistema normativo e sistemático específico), em que predomina uma só vontade, federal e de equilíbrio, mas as vontades que são de outros entes, pelo menos neste assunto, não ganham devida importância na matéria.




    É fato que a atribuição, na situação de explorar o que se chama de instalações nucleares, tem a ver diretamente com o segundo complemento, que é o de exercer monopólio estatal, isso sem dizer que sobre o minério nuclear – aqui sempre frisando que o pressuposto ou a base pela qual a pesquisa tem seu objeto a ser entendido diz respeito ao dever de combater a poluição em todas as formas, como se dá com os municípios ao exercerem seu grau de poder de autonomia política e de salvaguarda do meio ambiente.




    É notório que a situação, antes de passar para problemática, é derivada de um compromisso que é naturalmente interessado não só ao sistema de manutenção da qualidade de vida, como também da qualidade de vida que se compreende no espaço e no solo que abarcam a estrutura dos depósitos onde se situam as instalações de natureza de distribuição e processamento de rejeitos radioativos.




    Veja-se que há uma discussão doutrinária nessa base, por exemplo, se o município não tinha ainda sido escolhido ou caso, nos seus arredores, haja a possibilidade de instalação voltada para os tais rejeitos radioativos.




    A etapa em que estão produzindo e sendo empregados para os fins medicinais ou de aplicação em clínicas radiológicas, em setores da agricultura ou para a indústria, o que sobra ou o que é desligado do contexto final pode, sim, gerar riscos, e há que se observar as necessidades legais e administrativas, que são diretamente requeridas pelo poder público municipal.




    Ao se incumbir a competência de legislar concorrentemente como uma das facetas permitidas pelo legislador constituinte, para valer-se o bem de todos e reduzir-se o impacto das perdas pelo mau uso de rejeitos, sem dúvida, mostra-se relevante o artigo 3º da Constituição Cidadã – e, aqui, o termo cidadania é de importância ainda maior, porque o artigo é claro ao falar em constituir uma sociedade livre, justa e solidária e promover o bem de todos (todos, aqui, incluindo o bem-estar da biota) –, que age como medidor natural dos preparativos determinados para o trato ou para a exploração de área destinada para o armazenamento dos rejeitos, que são, por sua natureza, geradores de riscos para todos: o ser humano, as espécies minerais do solo e os animais que estejam naqueles pontos do ecossistema.




    Não é fora de problemática que os municípios devem-se ater às condições de exploração, mas estas devem valer não apenas para o caso de implantação, e, na divergência entre a designação de um local que seja determinado por lei federal, caso haja melhor destinação pela lei do plano diretor, então o município deve optar por esta última.




    Há traços que soam indicativos das classificações de risco que venham das órbitas das Leis nº 10.308/011, nº 6.453/77, Lei de Ação Civil Pública, em caso de demandar-se pela reparação desse direito difuso (o bem-estar da qualidade ambiental geral da cidade e particular da qualidade do solo em que se situa o domínio da instalação), além da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente. De fato, há também outros instrumentos, como a convenção sobre o combustível usado e a segurança na gestão dos rejeitos radioativos, todos são elementos importantes e vitais para se pautar o risco (lógico que também se falará de princípios da precaução e da prevenção quando o risco de dano estiver já determinado), ou seja, é mais provável pela técnica da experiência pragmática dos casos.




    No caso de rejeitos radioativos, existem outras questões para se saber: como a administração cuida do serviço público, se pode ser remunerado por taxa, se utiliza mais a delegação passada por outorga do titular, que são institutos para se realizar a atividade específica.




    Com relação à responsabilidade, segundo as leis vigentes, como as Leis nº 6.453/77 e nº 10.308/01, que são típicas do assunto e que tratam do pagamento de indenização, ou seja, do quantum, e a Lei nº 6.938/81, da Política Nacional do Meio Ambiente, é, de fato, como estão os instrumentos pela doutrina ligados às modalidades de depósito onde são destinados e processados os tão reiterados rejeitos.




    Os textos internacionais serão recordados e ter-se-á em mente as disposições que se valerão para ocupar-se do indispensável para tratamento de rejeitos radioativos.




    Na permissão, caso falhe o poder concedente, o município deverá ainda continuar responsável, pois é seu dever zelar pelos fundamentos da socioambientalidade, o que é sem dúvida demarcado desde a redação do artigo nº 225, § 4º, da Constituição Federal de 1988.




    Até em questão de usinas que operem com reator, se forem representar pela localização topográfica ou geográfica perto de área municipal em espaço que esteja em divisão de municípios, como microrregiões, deve-se, sim, atentar para o plano diretor em área que exceda mais de 20 mil habitantes.




    O artigo 225 da Carta de 1988 estabelece o controle de produção, comercialização e emprego de técnicas que tragam riscos, assim como das condutas consideradas lesivas, mesmo antes da tomada de abertura de licitação para fins de autorização e para exploração de instalação de rejeitos radioativos, pois são necessários estudos de impactos e relatórios para saber-se da condição real dessa atividade, já carreada de medidas de proteção, a fim de que não haja piores degradações à vida como um todo.




    Esse dispositivo estabelece obrigação indeclinável e irrenunciável, a qual os municípios, com os seus sistemas de gestão de organização material e científica próprios, devem manter como necessidade de obediência para garantir a difusidade da qualidade ambiental existente.




    O plano diretor, na modalidade de reserva de área de rejeitos radioativos, deve ser necessariamente ligado ao planejamento urbano e, mesmo em sua falta, deve-se utilizar de critérios normativos contidos nos tratados mundiais e da manutenção do bem ambiental visto na dupla essencialidade, voltada à dignidade da vida humana, que é padrão de uma vida ecologicamente equilibrada.




    No papel da problemática está o conceito do enquadramento do meio ambiente como decorrente de um parâmetro de normatividade que foi trabalhada, desde a sua dogmática, para melhorar não a limitação, mas a necessidade de estar uma vez unida às concepções mais técnicas e evolutivas do direito do meio ambiente, que é muito acompanhado por especialistas e, principalmente, que tem maior abrangência de deveres para as inúmeras cadeias de direitos, como aqueles das instituições de direito público e privado.




    Os rejeitos radioativos, desde a doutrina, têm a finalidade de adequar-se no correto equilíbrio e na melhor efetividade para dar vazão aos valores e princípios de proteção contra danos exigidos desde a Carta maior.




    A leitura das Convenções da Agenda 21, do Manejo Seguro dos Resíduos Radioativos e da Gestão do Combustível Nuclear usado mostra o percurso da análise e da crescente imprescindibilidade de observar a qualidade e a concretização de um plano de execução eficiente para os rejeitos radioativos, para o qual pode-se atentar, com maior acuidade, à pesquisa para tratamento municipal e internacional, tendo em conta a instalação, a responsabilidade e a indenização para rejeitos radioativos.




    O princípio que é um fundamento de racionalidade e de sistematização não explica de forma satisfatória a ratio de uma essência única (isto é, uma conceituação máxima e completa para a que se entende por direito do meio ambiente), de fato, já foi contemplado desde outras obras de doutrinas estrangeiras, como aquelas de separação apenas de conteúdo, mas não de um todo, que está o bem ligado a uma tratativa que varia da tutela não da qualidade das características e condições próprias do solo onde está a instalação, mas, basicamente, deve-se mesmo prestar para a explicação de depósitos de rejeitos radioativos, de modo que, ao final, não se imponha marcas de depredação ou contaminação para com o meio comum do homem mais do que do ambiente e da capacidade de regeneração necessária do solo utilizado.




    Em conclusão, a ideia é concebida pelas razões, tanto jurídicas como pertinentes à jurisprudência e à doutrina, atreladas ao tratamento e à válida seleção para a disposição, em médio e longo prazo, dos rejeitos, sem perder de vista que tais deveres (seleção e fiscalização controlada por depósitos) possibilitem as condições de proibição do retrocesso, como aconteceu com o acidente gerado em Goiânia em 1987.




    Além disso, as preocupações externalizadas, desde os modos administrativos, para o êxito da sadia qualidade dos recursos do solo e da aplicação destes na contenção e paralisação de contaminação para as populações municipais, são, de fato, deveres fundamentais e inegociáveis para a saúde da humanidade e da zona territorial do município.




    A finalidade da análise da pesquisa ora em evidência não é trazer à tona todas as soluções técnicas e os programas infalíveis ou que soem nessa direção, seja de ordem interna, seja por meio de gestão política administrava mais eficiente, mas, na verdade, aprender como e o porquê se deve tentar sempre, com alguma garantia, o necessário controle para atividades cuja natureza seja o despejo ou o depósito de rejeitos radioativos dentro da órbita de um município.




    A doutrina tentará ajudar observando-se que, durante a evolução do quadro de tais elementos naturais (minérios), ou de produtos comuns, ou agregados aos rejeitos, estes, por seu próprio âmago, ou seja, pela constituição de compostos e pela presença de substância, já acarretam grande problema ao meio ambiente equilibrado (ecologicamente falando), nesse caso, deve-se assegurar a efetividade do controle pelo reexame, por exemplo, de como é feito e por quais instrumentos, como licenciamento e até a sua interpretação com a lei de rejeitos radioativos, passando pelas medidas do CONAMA, o que já acontece nos EUA pela literatura jurídica. Também as leis que já trataram do tema, como as Federais, Lei nº 6.189/75 e Lei nº 7.781/89, serão úteis para embasar necessidades de controle.




    Este tem a sua classe desde a denominação de categoria de resíduos perigosos, como está descrito na resolução 23 do CONAMA, além do que espelham os perigos dos radionuclídeos, que são muitíssimos e gravíssimos para a saúde de todos.




    É fato que os centros de produção de tais resíduos nucelares são também provocadores do que se avizinha como potencial degradação ambiental e adversa à saúde, mas é evidente que sua destinação deve ter os parâmetros muito bem conduzidos por políticas ambientais que sejam de obrigação de persecução exigida desde as competências dos municípios.




    Essa classe de pensamento dos parágrafos anteriores não pode ficar ao desdém, e observa-se que a vontade pública do município deve ser para dar azo à ética ambiental e ao bem-estar comum, que é do princípio da igualdade, ou seja, tratar com dignidade a qualquer munícipe.




    Não é de pequena ou diminuta relevância que historicamente se vizinhava a Portaria nº 053 de 1979, do Ministério do Interior, a qual já fixava balizas para matérias como os lixos radioativos, que já detinham certa nocividade alta, como, por exemplo, para os resíduos perigosos, a mencionar a expressão da toxicidade que ora interfere com os sistemas biológicos do seres humanos e pode também causar graves danos ao meio da flora (como plantas, plantações e os nutrientes abaixo do solo), o que poderá comprometer a qualidade deste para diversidade da mesma flora.




    Assim, por exemplo, ainda pela finalidade, têm-se ao socorro os modelos do EIA/RIMA, que denotam mecanismos de controle preventivo e que focam a licença ambiental para a autorização de atividades – que devem antes ser vistas de acordo com os regimentos e deveres que estão bem posicionados dentro do licenciamento (procedimento administrativo) – a fim de se permitir o ato final de licença ambiental.




    Nesse contexto, a Resolução CONAMA define o licenciamento como procedimento que obedece do ponto de vista de uma vinculatividade final à licença ambiental. Seus requisitos, se cumpridos, somente ao final geram a licença esperada. O tom da Resolução CONAMA nº 237/97, ainda nesse sentido, também é parte integrante das funções de operação dos municípios, pois tal é derivado do direito de todos ao meio ambiente equilibrado. Nesse concernente, o EIA, que é parte do licenciamento a obter-se, ao final, para exploração de obra ou atividade, só pode ser conferido com uma outorga (permissão por meio de lei), a qual faz referência, por fim, ao desenvolvimento sustentável. Sustentável para a qualidade ininterrupta do bem ambiental, que aqui é assegurar o não impacto entre as pessoas do município e o estoque e processamento de instalações de rejeitos radioativos.




    Esse procedimento se mostra exigente no conhecimento da sua outorga e para licença prévia, depois, a instalação e, por último, a exploração.




    Isso é mais importante, porque, nesse caso, a Constituição deu a positivação direta ao texto do art. nº 225, §1º, implicando numa aparente contradição, pois a questão ambiental deve ser promovida não para gerar pobreza econômica, mas desenvolvimento sustentável entre a atividade inicial produtiva degradante e a determinação de que a atividade econômica, seja simples ou complexa, seja de livre forma de concorrência, com o ditame da justiça social e função social da propriedade e com a noção de que a metodologia paira sobre a situação de depósito dos materiais desses rejeitos, sem deixar de lado a coexistência eficiente com a função urbana no que se refere ao que fica para o Município, para, em caso de depósito, ater-se ao devido tratamento sem expor dano ambiental à sua população. O objeto é o que consiste no rejeito e como ele se insere dentro de uma organização de tratamento e de funcionamento das competências legislativa e executiva, avaliando tanto os Estados como as noções sobre o assunto para os Municípios.




    Assim, mostram-se inseridos o objeto, as razões de pesquisa, a problemática, e cabe a finalidade do cotejo acima exposto para o tratamento constitucional e municipal a fim de evitar-se a contaminação de rejeitos de instalações radioativas.




    A metodologia será pelo método indutivo, da informação geral para a mais atinente, como as razões do tratamento e como elas são tratadas pela doutrina e pelas considerações a elas dadas.




    Cabe também frisar a problemática quanto ao exercício desse tratamento pela doutrina, pela lei, pela jurisprudência e por artigos que foram relacionados entre a questão da instalação de rejeitos radioativos e o tratamento constitucional e municipal nesse particular.




    




    

      

        1 A Lei nº 10.308/01, que dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos de rejeitos radioativos, sofreu recente alteração em sua redação, dada pela Medida Provisória nº 1.049, de 14 de maio de 2021, em que a “Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN” foi substituída pela “Autoridade Nacional de Segurança Nuclear – ANSN”. Neste sentido, onde se lê CNEN, no estudo apresentado, leia-se ANSN.


      


    


  




  

    1. A EVOLUÇÃO DO INSTITUTO DO BEM AMBIENTAL: CONCEITOS E DOGMÁTICA COMO VISÃO GERAL





    1.1. DEFINIÇÃO DO BEM AMBIENTAL





    No plano de uma definição de direito ambiental, há uma possibilidade de que o mesmo conceito de meio ambiente tenha alguma redundância, sendo que José Afonso da Silva doutrina, nesse momento, segundo a lição de Mateo: observa que se preferiu a rubrica derecho ambiental em vez de derecho del medio ambiente.2




    Em um primeiro instante, essa denotação vem acompanhada de uma convenção linguística que tradicionalmente se detinha em expor esse significado.




    De fato, na obra de José Afonso da Silva, pela rubrica trazida por Mateo, foi esta a citação exata: “se utiliza a rubrica derecho ambiental em vez de derecho del medio ambiente, abandonando uma prática linguística pouco ortodoxa que utiliza cumulativamente expressões sinônimas, ou ao menos redundantes, no que incide o próprio legislador, e sinônimas ou, pelo menos, redundantes”3.




    Por que então se diz que é redundante?! Talvez em face de que classificar o médio como razão do ambiente ou o ambiente como autônomo do meio não seja a melhor das análises de que se pode valer. Na verdade, essas posições têm algum nível de conformação mais ou menos dedicado ao tema.




    Esse respaldo argumentativo é, por óbvio, opinião não uniformemente aceita, pelo que se trouxe como contribuição da obra de Ramon Mateo, e importante para um primeiro contato com o tema.




    Embora seja uma opinião de Mateo, trazido no conteúdo doutrinário de Afonso da Silva, cabe dizer que Mateo admite que essa é uma prática linguística pouco ortodoxa que aproxima expressões sinônimas.




    O que se quer dizer, e pode-se entender por uma forma de interpretação de força jurídica, é que o derecho ambiental tem uma expressão melhor – porque abarca todos os fatos e condições gerais ligadas com o sentido amplo do contexto ambiental – do que, simplesmente, a ideia de derecho del medio ambiente.




    Na língua portuguesa – ainda seguindo essa linha de explicação para o argumento do que é objeto do direito ambiental –, frisa-se, aqui, que o que se busca é o argumento da definição de modo a melhor poder explorá-lo, com as atribuições e sentidos que estão nele presentes, para fins de valoração e abrangência de força jurídica.




    Conforme José Afonso da Silva, na língua portuguesa ocorre algo parecido em termos de expressões compostas cujo núcleo de definição denota que “essa necessidade de reforçar o sentido significante em expressões compostas (medio ambiente ou meio ambiente) é uma prática que deriva do fato de a expressão referendada ter sido alvo de enfraquecimento no sentido, porque assim não teria expressado mais psicologicamente a ideia que queria em linguagem expressar”4. Nessa acepção, sabe-se que é uma expressão composta porque seu sentido não trouxe tudo o que ela (expressão já dita) contém, e porque, na sua forma composta, é ligada com um significado aberto.




    Pela experiência da escola italiana, segundo Massimo Severo Giannini5, o objeto ambiental tem três noções:




    • de ambiente como paisagem, incluindo tanto as belezas naturais como os centros históricos, os parques e florestas;




    • de ambiente como objeto de movimento normativo ou de acepções sobre defesa do solo, do ar e da água;




    • de ambiente como objeto de disciplina urbanística.




    Em outras palavras, e situando-se ainda nessa dimensão que fixa esse embasamento triplo, recorda-se que o ambiente se integra realmente de um conjunto de elementos naturais e culturais, de modo que se condiciona o meio em que vive.




    Esse meio não é sintetizado tão somente das complexidades imediatas, mas de um equilíbrio com a qualidade de vida em todas as suas formas. Vem ainda, nessa pressuposição, que a expressão “meio ambiente” se firma mais rica de sentido, pelo qual o ambiente tem o corpo e a organicidade mais extensível e inteligível.




    Isso quer dizer que o alcance e a finalidade do meio ambiente estão correlacionados com uma visão provida de uma unidade entre a visão biocêntrica e a antropocêntrica que exprima o melhor resultado para todos.




    Desta feita, o meio ambiente, como diretriz de conceito por Afonso da Silva, é: “uma interação em que conjuntos de elementos naturais, artificiais e culturais implicam o desenvolvimento equilibrado, seja a que abriga e rege a vida humana, seja aquela do sistema natural em todas as suas formas”6. Isso vale para uma concepção unitária do ambiente, em que corrobora uma realização econômica dos recursos de modo a não se produzir vícios ou danos a esses mesmos recursos e bens culturais, por exemplo.




    No sentir desse aspecto do meio ambiente, o suporte de três acepções, por José Afonso da Silva:




    i. meio ambiente artificial, que é portador do espaço urbano artificial, dos equipamentos e demais áreas que se situam nesses domínios (espaço urbano aberto, também se levando em conta a presença de ruas, praças, áreas verdes, espaços livres em geral);




    ii. meio ambiente cultural, de que faz parte o ambiente do patrimônio histórico, arqueológico, paisagístico, que, embora não dotado de sua formação pela natureza, sofre ações do meio artificial (que também é uma categoria que está na ordem do gênero cultural);




    iii. meio ambiente natural ou físico, em que o bioma se compõe dos elementos naturais (terra, ar, água, flora, fauna), enfim, cada um deles, pela relação de interação específica do complexo processo (da relação recíproca entre espécies e meio) de diversas ordens físicas, biológicas, químicas, que se traduzem entre as relações do sistema natural com o humano.




    Não há nada nesse fluxo de relações naturais e humanas que seja estanque, visto que esses contextos estão funcionando numa concepção unitária para o bem da qualidade humana.




    Harvey Perloff7, na obra de Afonso da Silva, tem resumido, nessa concepção, que no tema de meio ambiente convergem outros dois fins públicos que se acham em plena evolução, um deles, sem dúvida, é o interesse pela qualidade do bem ambiental, qualidade do ar, da água, das florestas naturais e outros recursos.




    Por que se diz isso? Porque, sem dúvida, o bem ambiental da saúde está unificado com a salubridade mínima do solo e o contato com o que há dentro dele, implicando que qualquer elemento radioativo manipulado ou explorado pela indústria não atinja a população que esteja situada nele ou que os municípios próximos não sejam prejudicados por qualquer contaminação.




    O quarto componente que aponta exatamente Harvey S. Perloff, presente na obra de Afonso da Silva, mostra-se a partir do desenvolvimento das comunidades urbanas, e, nesse passo, como todos os temas que entram numa planificação tradicional da cidade.




    Ainda nessa condição, presume-se a qualidade de vida de todas as pessoas, seja nas comunidades urbanas, seja na relação com a natureza que age no interior dessas comunidades, portanto não pode estar alheia a um mínimo de cuidado, ainda mais se for selecionada para o trato de rejeitos radioativos.




    A natureza, como objeto em si mesmo considerado, tem seu próprio valor de sistema ambiental autônomo, de forma que: não nos olvidemos de que a natureza, com suas leis estáveis, há de ser sempre um ponto importante de referência – lembra Martín Rick, que adiciona que “a natureza constitui um valor por si só”8.




    Nesse modelo de critério, daquilo que se denomina de meio ambiente, tem-se novamente feito uma lembrança etimológica que está em conformidade com as lições de Harvey S. Perloff. Para o autor Perloff, pela obra de Afonso da Silva, no que se refere à qualidade do meio ambiente em que se vive, se trabalha, se diverte, influi-se, por certo, num sentido de preenchimento satisfatório, atrativo a permitir o potencial individual sem esquecer-se também de condicionar ao aspecto irritante, nocivo e atrofiante, e, desse influxo, demonstra-se uma boa qualidade de vida, que implica boas condições de trabalho, lazer, educação, saúde, segurança – enfim, condições de bem-estar do homem e seu desenvolvimento.




    Essa presunção de aplicação de desenvolvimento e de eficiência passa pelo desenvolvimento econômico que tem se baseado, na cultura ocidental, na aplicação direta de toda a tecnologia adequada gerada pelo homem, com o fim de fixar formas, de suceder o que é oferecido pela natureza, com vista, no mais das vezes, à obtenção de lucro em espécie de dinheiro – e ter mais ou menos dinheiro é geralmente confundido como uma obtenção de qualidade de vida.




    No palco do desenvolvimento, tem sido debatido que este já foi acompanhado de declarações de entidades governamentais, invocando que os países pobres não devem investir em proteção ambiental, que se tem mostrado como método injustificável em face de que tais mudanças têm sido consideradas irreversíveis, de modo que implicaram o desaparecimento de várias espécies animais e vegetais, não raro, únicas do ponto de vista de sua espécie.




    Ainda sobre esse tópico de argumento, a doutrina alega que tem servido mais para modelos de crescimento que privilegiam certas formas de produção, que são sempre escolhidas em detrimento de outras e que, ainda por cima, visam a eliminar as diferenças regionais, o que provoca, na realidade, uma intensificação na desconstituição dessas peculiaridades e traços físicos, econômicos e culturais que estão espalhados nas diversas regiões brasileiras.




    Essa contradição para com os valores implícitos e determinantes da forma e substancialidade do meio ambiente tem atrasado a qualidade de vida, que é o papel do meio ambiente ecologicamente equilibrado e sadio. Esses dois valores (equilíbrio e preservação de vida) nada mais significam que a exploração de recursos naturais nos limites da satisfação das necessidades vitais e básicas tanto para as presentes como para as futuras gerações, inclusive para o bem do ecossistema. Quer dizer, de forma a reduzir as desigualdades nos polos mais desiguais, valendo-se de um mecanismo econômico cujo crescimento acerque-se da equitativa distribuição dos resultados produtivos.




    Sem querer reiterar, mas sempre se avaliando o que explicita ou se aufere um sentido tanto primário quanto mais científico de concretude espiritual, também essa reflexão se vale das lições de Celso Antônio Pacheco Fiorillo, conforme outros apontamentos nesse campo.




    Continuando com o argumentado sobre a importância do bem ambiental, na lição de Celso Fiorillo9, pelo caput do art. 5º da Lei Fundamental, essa afirmativa não preenche o significado de pronto sobre a definição de “todos”, mas, ao contrário, traça um início de interpretação pela qual o relevo de “todos” é compreensível com uma noção de soberania. O autor Fiorillo, por óbvio, diverge de tal opinião, asseverando que o termo “todos” tem um alcance pré-delimitado pela razão de que os vínculos de ligação entre indivíduos estão determinados pelas relações entre pessoas, e pessoas com o ente dotado de poder político-institucional, isto é, o Estado.




    Assim, para ele, as particularidades que estão adstritas a questões comuns de língua, tradições, costumes, leis, direitos estão amparadas pelo exercício da titularidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado.




    Nessa vertente de âmago mais topicamente concreto, o indivíduo faz parte da tutela na medida em que age movido também pelos interesses da sociedade adaptada de massa, até mesmo o bem ambiental, ao se inseri-lo como norma de direito e de dever de Estado e de sociedade, preceitua-se como bem de uso comum do povo.




    No entanto a titularidade não é demarcada por situações de gozo de direitos políticos, mas de gozo de direitos fundamentais.




    Cabe repassar que, para parcela da doutrina, ao se imiscuir no vocábulo e qual o valor que promove, este seria, por marco histórico e até humano, aquela condição antropocêntrica. Nesse passo, a pessoa humana, como destacado pela mesma doutrina aqui usada – seria da defesa da pessoa humana como destinatária do direito ambiental.




    Primeiramente, seu critério hermenêutico vem pelo acolhido como sentido pela Constituição Federal, ou seja, o traço original seria o da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), por meio dela, haveria então: visão (necessariamente com reflexos em toda a legislação infraconstitucional), assim como se acoplaria com a satisfação das necessidades humanas coletivas. Celso Fiorillo, ao tratar do assunto sobre dignidade e artigo 3º, I, da Lei nº 6.938/81, não buscou eliminar o sentido de proteger a vida em todas as formas. Aqui, a precedência (não a hierarquia) é da vida ecocêntrica, pois os homens devem se satisfazer dos meios naturais sabendo que são parte da sua sobrevivência: assim, a vida, em todas as formas, é tutelada e protegida pelo direito ambiental, sendo certo que o mesmo ocorre com um bem que, ainda que não seja vivo, também deve ser acolhido pela mesma proteção ambiental.




    Nesse passo, o princípio nº I, em vista do princípio normativo fundamental pela Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, destaca que “os seres humanos estão no centro das preocupações do desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e em harmonia com a natureza”10.




    Não é o que se vai estudar ao longo do trabalho, mas o que ocorre quando rejeitos de alto risco estão perante o contexto da sadia qualidade de vida. O ponto culminante é o de zelo e manutenção da vida em todas as suas formas. Não se desenlaça da lógica, pois a crueldade já foi devidamente interpretada na impossibilidade de impor quaisquer de suas formas (para animais em vaquejada, por exemplo), as quais, mesmo que para fins de alimento, façam que se vejam experimentados por técnicas que induzam ou demonstrem sofrimento para o animal.




    Ora, a Constituição não pode servir de licença para o lazer com crueldade, ainda que para justificar o patrimônio histórico-local. A Constituição deve ser de maior efetividade e ter obedecido certo nível de força normativa. Isso significa que a crueldade deriva de um não aproveitamento do animal para fins de manutenção da sadia qualidade de vida.




    Ademais, para além da visão antropocêntrica, também se ensina que existe um indissociável valor econômico com o lucro que pode gerar, bem como a sobrevivência do próprio homem. Percorrendo ainda esses mesmos argumentos, depara-se que a vida humana só será possível com sobrevivência do próprio meio ambiente.




    Diogo de Freitas Amaral, como aduz a lição de Fiorillo, explica o que se entende sobre a vida em todas as formas como destino do direito ambiental, sendo que não é mais possível a proteção da natureza como um objetivo decretado pelo próprio homem. A natureza tem de ser protegida em função do que é, e pelo que representa como valor em si, e não apenas como o que se chama de benfeitoria a serviço exclusivo do homem.11




    Para parte da doutrina, seria inadmissível porque retiraria a visão antropocêntrica, substituindo a pessoa humana como receptora de meio ambiente.




    Na definição legal de meio ambiente, esta se combina com a qualidade de vida (vida, em primeiro, do homem com a natureza, e da natureza consigo mesma).




    Assim, ao se cogitar a definição do art. 3º, I, da Lei do Meio Ambiente, tem-se: “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”12.




    Essa compreensão do meio ambiente pela Lei de Política Nacional do Meio Ambiente foi recepcionada porque a Carta Magna de 1988 buscou não só tutelar o meio ambiente natural, mas também o artificial, o cultural e o do trabalho. Complementado com o já argumentado como sentido geral e legal para a relação entre o homem e a natureza, que é o conjunto de normas jurídicas que enquadram não só a relação externa e funcional do homem com o meio, pois a subsistência do gênero humano depende da função essencial da natureza. Édis Milaré tem acentuado em sua doutrina uma comparação entre visão antropocêntrica e biocêntrica, assim como a do ecocentrismo para o direito.13 O que importa é a posição da sociedade diante da questão ambiental, a posição crítica dela ao meio ambiente. No universo da cosmovisão, pela qual estão em franco e complexo tecido social tanto a teoria filosófica do sistema antropocêntrico como, por seu turno, da ordem ecocêntrica.




    Uma performance inicial se mostra instigante nesse contexto, qual seja, o homem e o planeta Terra, qual dos dois precisaria ser salvo em primeiro lugar? Essa pergunta importaria numa resposta imediata ou será que, como já aborda a doutrina, existiria uma espécie de cumplicidade ou solidariedade que unisse as duas facetas desse mesmo questionamento?




    De fato, como aponta a doutrina de Milaré14, não importa que os novos conceitos e posições sejam uniformemente aceitos, porém se está diante de uma cadeia de relações que o homem vem mantendo há séculos para o que, de certa forma, tem causado excessivo incremento de riscos para o potencial ambiental humano e frágil nas intervenções dos interesses das matérias das nações industrialmente importantes.




    Chega-se ao antropocentrismo, cuja primeira repercussão é com a posição do homem como maior objeto, margeando em seu centro todos os seres por razão de um padrão invicto de supremacia15.




    Tal se atribui em vista de políticas nacionalistas, que tinham, no fundamento da razão, o poder exclusivo de satisfazer os interesses de seus indivíduos a ponto de se constituir esse fenômeno do antropocentrismo num valor maior e determinante da finalidade das coisas.




    Milaré traz para a memória, em seu direito do ambiente, as palavras de Luc Ferry, que entende que houve um desvirtuamento do humanismo na França. O qual argumenta o próprio que (isto é, o humanismo desvirtuado) faz fustigar seus excessos e aberrações de maneira quase paradoxal. Defende Ferry, por meio de Milaré, que o humanismo não seria mais a solução para a crise do mundo moderno industrial, mas verdadeiro potencial de causa primeira e maléfica.16




    No caráter do movimento do biocentrismo (em nível filosófico), há intensa atuação dos diversos saberes e ramos do direito como filosofia e política, além da história e da cultura. Ao redor do que ficou conhecido como primavera silenciosa, vai-se moldando o olhar para o favorecimento do mundo biológico. Aquele que se chama mais sujeito ao alcance humano tem essa direção do movimento biocêntrico, pelo qual os seres vivos têm o núcleo de proteção maior, pois são eles, e não os seres humanos, os ocupantes da proteção efetiva do direito.




    Na verdade, não é que omite do seu centro a pessoa humana, mas sua força holística tem uma abordagem sistêmica para encarar a sua totalidade e a sua complexidade. Não é preferir um sistema, mas observar qual o conteúdo abstrato de vítimas esteja a merecer melhor satisfação de garantias.




    Durante o ecocentrismo, o autor Keith Thomas17, citado por Milaré, argumentou que o atraso das relações entre diversos seres do ecossistema e os humanos, em profundo estudo de 1500 a 1800, seria, em especial, voltado para a cultura anglo-saxônica, influenciando o contexto da cultura ocidental.




    Um dos exemplos nessa base seria o das contestações contra os pensadores céticos justamente ligados com a autocomplacência antropocêntrica. Esse dado resumia, como dizia Celso , pensador cético , no século II , que o meio natural serve tanto para os animais (fauna, flora e a biota) como para o homem.




    Em um apontamento da bioética defendido pelo suíço alemão Albert Schweitzer, ficou observado por ele que sou à vida que se quer viver e existo em meio a vida que quer se viver18. Essa vida abrange tanto as relações independentes entre os elementos e os animais como os homens para com a natureza.




    Nesse panorama de visão antropocêntrica, e outras com o auxílio da ciência do direito, o baluarte do objeto ambiental, como um todo, tem um embate com o seu sentido geral, tanto que chegou a dizer a jurista Mireille Delmas Marty ser inútil procurar a palavra humanidade nos manuais de introdução ao direito19. Nesse sentido, pode-se dizer que a humanidade é uma recém-nascida no campo do direito.




    A primazia do direito nessa conjectura ambiental é que é uma construção social com toda a relatividade que isso implica. Dessa maneira, deve haver a complementaridade da ciência jurídica ao conhecimento provado de outras ciências, de modo que os direitos se intercambiam para melhor solução para todos.




    Já o dizia Diogo de Freitas do Amaral20, por Celso Antônio Pacheco Filho, que a natureza carece de uma proteção: “pelos valores que ela representa em si mesma, proteção que, às vezes, deve ser dirigida contra o próprio homem”.




    O próximo ponto da pesquisa tem sua conotação conexa com o sentido do que seja o meio ambiente pelo senso da Constituição.




    1.2. BEM AMBIENTAL NA CONSTITUIÇÃO E NA DOUTRINA





    Pelo que se viu, desde a evolução semântica até a definição geral, essa questão perpassa pela trajetória de conteúdo na história da Constituição. Na fase da formação do Estado Constitucional de Direito, pelo magistério de Luís Roberto Barroso, houve, antes da separação dos poderes, movimentos que, na Europa, culminaram com a alteração do reino monárquico mais absolutista, migrando-se para o Iluminismo, que teve seu apogeu na Revolução Francesa.21




    O que se apreende desse momento é que o Estado mais se guiava para si, sem se importar com o avanço das necessidades básicas e de uma necessidade de controle de ações estatais, que estavam todas impressas na vontade legítima do rei, que era sempre indiscutível. Volumava-se a vontade do rei, e o que não agradava o rei não agradava o direito, como já era tradição em termos de adágios latinos. Ressoava depois, como ensinado por Barroso, que a corrente liberal e o constitucionalismo deveriam dar um passo adiante. Havia o Estado pré-moderno, que se pautava pela legalidade com a pluralidade de fontes normativas.




    Em outra parte, ele deu vazão ao chamado Estado Legislativo de Direito, em que a produção extensa de normas assentava-se sobre o vasto material estatal legislado da produção jurídica e sobre o princípio da legalidade. Posteriormente, na ênfase do Estado constitucional de Direito, no século XX, este seria distinto por um documento constitucional que fosse escrito e regido22.




    Essa rigidez, quando se estudou a teoria constitucional, no contexto de quais elementos estão estruturados na Constituição, assim como com o conteúdo desta, o qual é rígido, pois, para ser alterada (certas matérias), depende de uma obediência aos direitos dispostos no artigo 60 e parágrafos, e conforme os princípios implícitos como o titular do poder constituinte originário e decorrente. Na linha temporal, e notadamente por esse viés filosófico, a Constituição sofre influência da constitucionalização como realidade construtiva e interpretativa sempre, e cada vez mais, aberta e de preocupação com muitas questões ligadas com matérias para além do Estado como organização política simples.




    Uma delas é que o modo de reconstitucionalização se pautou, por exemplo, nas experiências que foram marcantes ao longo da segunda metade do século XX. Estas foram abrindo caminhos para que, no contexto interno da Europa, somasse o esforço de fazê-la observar mais e mais os princípios e direitos fundamentais que antes eram mais vocábulos positivistas de alcance mínimo na história do direito.




    Barroso23diz, a partir desse ponto da história, que houve a redefinição do lugar, Constituição e a influência do direito constitucional sobre as Constituições modernas.




    Caminhando nesse dogma, a constatação da Lei Fundamental tanto da Alemanha de 1949, assim como da instalação do Tribunal Constitucional Federal da Alemanha de 1951, assim como também ocorreu com a Constituição da Itália e da idêntica instalação, alguns anos depois, do Tribunal Constitucional da Itália, em 1956, infundiram nova roupagem para o detalhamento e a jurisprudência majoritária envolvendo questões de direitos fundamentais. A Constituição Federal de 1988, com os trabalhos de organização, instalação e votação, também assumiu importante papel de modo a contribuir como um novo raiar para a realidade que se firmava nesse horizonte do novo constitucionalismo por meio do qual o direito tem um padrão de ética e ciência que não se prende a meras retóricas de progresso e jurídicas reconectadas. Nessa nova estrutura, como dito por Barroso, assinala-se que há duas linhas: o jusnaturalismo e o positivismo, que são alimentados, por assim dizer, num paradigma de elevação constante. O jusnaturalismo aproximou as leis do direito e da razão e cunhou-se numa filosofia moral, enquanto o positivismo incluiu o direito ciência como parte do direito escrito sem maior evolução de fundo subjetivo, e teria um sentido de lógica plena porque ascética de carga de valores naturais na relação material do direito. Como ainda dito por Barroso, a tentativa de dar ao direito sua natureza de positivismo clássico promoveu a distância da ética civilizatória e as ambições dos que patrocinavam a causa da humanidade.




    Jusnaturalismo que – após o pós-positivismo, que recepciona por não tratar com desimportância as demandas do direito, por clareza e objetividade, mas só o faz desde que haja o controle dentro de uma filosofia moral e política – segue nesse rumo de que o direito não é separação entre lei e razão e ciência, mas um espaço de ligação entre elas. Em apoio a isso, Barroso não nega a especificidade de cada um desses domínios, mas reconhece a impossibilidade de tratá-los como espaços segmentados.




    Na doutrina ligada com o pós-positivismo, ainda se pauta Barroso que é uma reconexão com a revalorização da razão prática, para não se deixar abater por métodos que descuidem de uma razão científica do direito para ativá-lo com uma realidade complexa sem o auxílio de hipóteses que sejam mais puramente metafísicas, sem que se tenha passado por provas argumentativas de objetos de índole válida no direito.




    Exemplo, os rejeitos radioativos têm valor (quer dizer que precisam ser conhecidos para combaterem-se seus efeitos danosos) somente para uma esfera do direito relacionada aos seres vivos, sendo que sua qualidade (isto é, seu uso e emprego) só tem valia se forem mantidas inalteráveis as condições existenciais de qualidade de vida no meio ambiente geral e urbano. Por esse fundamento, mais princípios ambientais podem ser relidos sob a deontologia de proteção contra os males dos rejeitos radioativos.




    A dignidade da pessoa humana, primeiro princípio a compor o meio ambiente, tem sido reafirmada (na obra de Barroso) conforme certa ausência de sentido mais claro que a torna próxima de um espelho, fazendo-se que cada um ponha nele a sua própria imagem, isto é, seus valores e convicções. Dos dois lados da moeda, diz Barroso que torna-se um conflito, pois o princípio se mescla com direitos outros que exprimam os dois lados do litígio de modo mais intransigente.




    A dignidade exibe muitos valores, tendo a natureza e a condição de princípios. Sua variedade, como diz Barroso, funciona tanto para fundamento moral como para fundamento normativo dos direitos como de ponderação pela técnica de interpretação para resolver conflitos entre dois ou mais princípios.




    No conteúdo da dignidade da pessoa humana, sendo direito, depende de uma segurança a partir de um caráter de ética inserto no conteúdo. A meta é que haja unidade de conteúdo mínimo, assim não se pode atribuir a preceitos de estabilidade certa preferência subjetiva ou de limitação qualitativa, como ideologias e noções tão só partindo de uma fé ou ideologia política dominante.




    Entre as tantas Constituições, a de 1988, de maior poder ontológico, deu mais visibilidade ao capítulo do meio ambiente, fazendo eco com a realidade ambiental. A doutrina vai além, pode-se dizer que ela é uma Constituição predominantemente ambientalista. Assim, o modo de ser da matéria em duas nuances, modo amplo e moderno. Traz, inclusive, um capítulo específico para o meio ambiente, inserido no título da Ordem Social (Capítulo VI) do Título VIII.




    Em presentes essas reflexões, como situa a doutrina, a questão permeia toda a correlação com os temas fundamentais da ordem constitucional. Prosseguindo mais adiante, além disso, há, porém, muitos dispositivos em que os valores ambientais se apresentam sob o véu de outros objetos da normatividade e, como finaliza Renato Magalhães Jr.24, são dispositivos com valores do meio ambiente em penumbra constitucional, passíveis de descoberta, que demandam pesquisa atenta na Constituição.




    A Constituição tem sagrado o referencial da dignidade, de modo que seu âmbito de efetividade não descarta o meio ambiente, pois, desde o preâmbulo da lei maior, os direitos sociais e individuais estão destinados como valores supremos, e assim a vida digna só é garantida pelo meio ambiente essencial a todos (homem e natureza).




    Essa noção não está descartada nas variantes que são tomadas dos núcleos de direitos imanentes ao centro de tudo, isto é, a vida:




    a) direito à vida: todos os ordenamentos jurídicos protegem a vida, como consequência, o homicídio e, ao lado dele, outros que estão ligados por temas conexos, como penas de morte e prisão perpétua, são proibidos pelo ordenamento como crimes;




    b) direito à igualdade: como têm o mesmo valor intrínseco, todas as pessoas são destinatárias dos mesmos direitos de respeito e consideração, independentemente de raça, sexo, cor, etnia, religião ou outra condição social;




    c) direito à integridade física: esta deriva do postulado de que a vida, na condição de animadora de um ser, tem de ser preservada e, para tanto, a proibição, a tortura e penas desumanas ou degradantes não são permitidas para nenhuma finalidade que ponha em desvalor esse direito;




    d) direito à integridade moral e psíquica: no que está conferido por esse direito, observa-se que a honra e a imagem devem ser mantidas invioladas.




    Passa-se para a autonomia como uma das dimensões que lhe são complementadoras. De fato, a autonomia, com sentido de filosofia, quer dizer o elemento ético da dignidade, ao passo que, no plano jurídico, isto é, do lado jurídico, seria a dimensão privada voltada para o sistema de vida digna:




    a) autonomia privada: importa na sua ligação com os direitos clássicos de liberdade e direito do indivíduo dentro de uma comunidade organizada;




    b) autonomia pública: liga-se com os direitos de participação e de cidadania ativa, com a integração na conclusão da vida política do país;




    c) mínimo existencial: serve para a prestação da autonomia na dimensão pública ou de natureza privada.




    Inseridos no grupo, os indivíduos devem ter valor comunitário, e tal se observa como elemento social da dignidade humana, o que, de acordo com a visão de autodignidade presente na ordem constitucional viva, quer dizer a efetiva atuação da dignidade dentro dos valores moldados pela mesma comunidade, seus modos de ser, sua vida boa (vida com referencial de dignidade em franca e inesgotável sublimidade). Aqui se mostram alguns postulados práticos desse raciocínio:




    a) proteção dos direitos de terceiros: a autonomia individual deve ser exercida com respeito à autonomia das demais pessoas, de seus iguais direitos e liberdades;




    b) proteção do indivíduo contra si próprio: quer mostrar que, em ocasiões determinadas, o Estado tem o direito de proteger as pessoas contra atos autorreferentes, suscetíveis de lhes causar lesão;




    c) proteção dos valores sociais: em toda sociedade, por mais liberal que seja, seus postulados impõem coercitivamente um conjunto de valores que correspondem à moral social compartilhada.




    Tomando-se como base o rejeito radioativo e sua correta manipulação – para todos esses valores devidos pela dignidade como sistema ético e sistema de ordem constitucional –, é cabível manter no conjunto o controle de instalações para rejeitos e sua sempre vigilância, pois traz em si o risco grave decorrente de utilização de combustíveis nucleares ou daqueles cuja radioatividade tem origem nas irradiações. Tratando-se em termos de direito convencionado em tratado internacional com relação a essa matéria, que não renuncia ao ambiente uma dignidade para o bem de todos e da segurança sanitária e ambiental, fez citação o professor Paulo Affonso Leme Machado em doutrina especializada: o rejeito radioativo é o material radioativo entendido sob a forma gasosa, líquida ou sólida, para o qual nenhuma composição ulterior é prevista pela parte contratante ou pela pessoa física ou jurídica, cuja decisão é da parte contratante, e que é consolidada como rejeito radioativo para um organismo regulamentador25.




    O escopo de cuidar de como se armazenar o lixo radioativo ou rejeito radioativo é de suma importância para o bem de todos.




    Nesse pressuposto, a atuação entre princípio com a coerência constitucional e com a leitura mais polarizada pela dialética das normas positivadas e a teoria construtivista é mesclada com o interesse do cumprimento dos fins para o bem geral ambiental e humano, em particular. O enfoque é salientado pelo peso que o mesmo sistema jurídico vem ganhando na efetivação pela vertente da ordem axiológica que, na obra de Paulo Farias26 (citando Canaris, por meio de Alexy), vem de generalidade que é relativamente baixa.




    Ao se analisar determinado grau de generalidade, os princípios e as regras são detentores de um conhecido caráter normativo cujos juízos do dever ser são presentes, mas, ao se partir para o juízo da qualidade, estão em diferentes sintonias, pois a regra tem relevância no preenchimento de uma norma com resultado de tudo ou nada, ao passo que o princípio se resolve pelo componente da proporcionalidade, e não de mero encaixe com a reação da norma já constituída, e deve-se observar que o princípio é mais aberto e menos definitivo, pois seu juízo é de valores, e não de acoplamento de produtos corretivos da norma.




    O que se quer dizer é que o caráter normativo dos princípios deflui de uma incidência de concordância de aplicação das regras da natureza axiológica, que trazem eticamente os centros de ação de princípios para dar potência afirmadora de direitos internalizados pelos princípios. Eros Roberto Grau27, segundo Farias, adiciona que, ainda que a generalidade dos princípios seja diversa das regras nesse campo, como já dito por Jean Boulanger, os princípios hospedam em si certos pressupostos de fato (tatbestand, do alemão, ou factispecies), sendo: suficiente a sua caracterização, ou seja, ele não é uma norma porque depende de um ato anterior de validação de índole legislativa, mas porque traz condutas autovaloradas de acordo com um preceito de interesse mais flexível na norma escrita, por exemplo, justiça social, que não é lida sem o apoio em certos riscos como justiça de restauração em lesão para bem ambiental social.




    Trazer junto com tais funções a utilização de proposições faz destas o empuxo de princípios para com os direitos fundamentais ao sistema, em regra, positivados na Constituição.




    Na orientação da ideologia, que permita a Constituição, corresponde à racionalidade própria da amplitude já demonstrada, que exige a leitura e a interpretação das regas e dos princípios codificados no ordenamento, de maneira a permitir que o sistema se atenha à preservação ambiental.




    Na variedade dos inúmeros ramos do direito, como registra a doutrina, além de carregar a racionalidade da preservação, também a de princípios e regras, lidos e aplicados nessa vertente, logra modificar os padrões de comportamento em direção à qualidade ambiental. Em outras palavras, por exemplo, a interpretação das normas jurídicas, sob o prisma ambiental, obsta a concessão de financiamentos para empreendimentos que provoquem ou venham a causar degradação do meio ambiente.
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